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RICARDO SOARES COURE promove ação de rito ordinário em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Afirma que participou do concurso de Soldado Bombeiro na especialidade guarda-vidas, sendo aprovado em todas as etapas, exceto no exame médico, sendo surpreendido por reprovação em exame oftalmológico. Segundo informa, a motivação seria dismacrotopsia acentuada (daltonismo). Discorda do exame pois afirma distinguir as cores verde e vermelha. Esclarece que, dependendo do grau de daltonismo, o fato pouco influenciaria na sua atividade. Afirma que realizou exames na esfera privada, sendo diagnosticada dismacrotopsia parcial, a qual não impediria o exercício de qualquer atividade. Afirma que o edital revela ilegalidade, pois não define ou delimita o conceito de dismacrotopsia acentuada. Discorre longamente sobre os princípios reitores do concurso público. Ao final, pugna por: (i) concessão de antecipação de tutela para prosseguimento no certame; (ii) inclusão dentre os aprovados, declarando-se o direito à matrícula e frequência no curso de formação; (iii) matrícula retroativa a 2008, para evitar prejuízo em sua carreira; (iv) verba de sucumbência. À fl. 88 foi deferida JG e indeferida a antecipação de tutela. Contestação do réu às fls. 100/102. Afirma que cabe à administração pública aferir o mérito administrativo, havendo regra editalícia específica quanto ao exame questionado, vinculando os candidatos inscritos. Lembra que o edital dispõe sobre os critérios de eliminação, os quais reproduz na peça de defesa. Afirma a legitimidade da banca examinadora para a avaliação, vedada a intromissão do Poder Judiciário. Pugna pela improcedência. Réplica às fls. 106/110. Intimadas em provas, o autor pugnou por perícia técnica (fl. 115), enquanto o réu dispensou dilação (fl. 116). À fl. 120, o Juízo exara decisão entendendo despicienda a realização de prova pericial, não havendo matéria de fato a elucidar. O Ministério Público opinou pela improcedência às fls. 126/127. O Juízo, por outro Magistrado, divergiu e reconsiderou a decisão de fl. 120, determinando a produção da prova pericial à fl. 128. O perito aceitou o encargo (fl. 134), com homologação de honorários (fl. 157). Laudo pericial às fls. 163/174, sobre o qual as partes se manifestaram às fls. 178 e 179. É O RELATÓRIO. DECIDO. Em tema de concurso público, apenas os aspectos de legalidade devem ser aferidos pelo Poder Judiciário. Cabe exclusivamente à instituição CBMERJ selecionar meritoriamente aqueles que irão servir à população nas ruas, segundo seus rígidos critérios de seleção. Evidente a necessidade de aferir a existência de problemas oftalmológicos para o exercício do cargo de bombeiro militar, tal como regularmente previsto no ANEXO I, ITEM 2, LETRA ´i´ do Edital do concurso. Dentre as apurações médicas exigidas, destaque-se a previsão quanto à discromatopsia acentuada, assim definido o índice de até 03 (três) interpretações incorretas no teste completo, ou seja, com todas as pranchas pseudocromáticas (Tabela de Ishihara). Leia-se, a propósito, o disposto às fls. 49/51. O laudo pericial atestou que o autor teve 07 (sete) acertos e 08 (oito) erros quanto às 15 pranchas da Tabela de Ishihara. Leia-se fl. 168, item 13. Logo, diante da regra prévia e expressa do edital, o autor foi adequadamente eliminado. Sua permanência no certame configuraria ofensa aos princípios da vinculação ao edital e da isonomia, data venia. A matéria em discussão já foi enfrentada neste TJRJ: 0121702-90.2009.8.19.0001 - APELACAO DES. CELIA MELIGA PESSOA - Julgamento: 16/08/2012 DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO BOMBEIRO MILITAR DO ESTADO. GUARDA-VIDAS. CLÁUSULA DE ELIMINAÇÃO DE CANDIDATO EM EXAME OFTALMOLÓGICO. LEGALIDADE. PREVISÃO EXPRESSA NO EDITAL QUANTO À REFERIDA ETAPA DO CERTAME. Pretensão de reconhecimento da ilegalidade e inconstitucionalidade da cláusula que possibilita a exclusão de candidato do certame em fase de exame médico oftalmológico com exigência de acuidade visual no concurso público para cargo de Soldado Bombeiro Militar do Estado do Rio de Janeiro para a função de guarda-vidas. Inexistência de error in procedendo. Matéria controvertida unicamente de direito, a possibilitar a incidência do art. 285-A, do CPC, cujos critérios legais foram observados. Nulidade da sentença, inocorrente. Preliminar, que se rejeita. No mérito, trata-se de edital que prevê expressamente na cláusula 11 o exame de saúde e nos itens 11.4, 11.5 e anexo I, 2, ´i´, exigências a serem nele observadas, além de hipóteses de exclusão do certame, dentre as quais o exame oftalmológico e a exigência de acuidade visual. O fato de o edital prever a vedação ao acesso a cargo público contém conteúdo programático do concurso, que é mérito da Administração Pública, a que é vedado o Poder Judiciário imiscuir-se, cabendo-lhe apenas o controle da legalidade, além da pertinência com o cargo a ser preenchido. O exame médico de verificação da acuidade visual do candidato é exigência pertinente e razoável do edital ao cargo de guarda vidas, almejado pelo apelante, inexistindo ilegalidade da referida cláusula, posto que tal rigor impõe-se em prol do interesse público. Ainda a ressaltar que o motivo fornecido pela Comissão do Concurso justifica a necessidade dessa exigência. Candidato que não possui a acuidade visual exigida expressamente no edital, a legitimar sua exclusão do certame. Sentença de improcedência, que se mantém. Recurso em confronto com a jurisprudência dominante deste Tribunal de Justiça. Art. 557, caput, do CPC.NEGATIVA DE SEGUIMENTO. Assim, sem mais delongas, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, condenando a parte autora nas custas e despesas da causa, além de honorários de sucumbência, estes que fixo em 10% do valor atribuído à causa. Observe-se, porém, o artigo 12 da Lei 1060/50 (fl. 88). Intimem-se. Oficie-se em prol do perito, deferindo-se o pleito de fl. 175. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 12.12.2013.
